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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

COMPRAS 

Departamento: Secretaria de Governo 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Objeto da Licitação: 
  - O presente edital tem por objeto a contratação de serviços de fornecimento e instalação 
de estufas agrícolas no município de Indianópolis, estado do Paraná, conforme 
especificações constantes neste Termo. 
 
Modalidade de Licitação: 
  - A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico conforme previsto na 
legislação vigente. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃ 

Contexto e Justificativa: 
  -  Indianópolis, localizado no estado do Paraná, possui uma significativa base agrícola, 
com destaque para a produção de determinados cultivos que se beneficiam do uso de 
estufas agrícolas para otimização das condições de cultivo. 
  -  As estufas agrícolas são fundamentais para a proteção das plantas contra intempéries 
climáticas, como geadas e excesso de chuvas, permitindo maior controle sobre fatores 
ambientais como temperatura e umidade, essenciais para o crescimento saudável das 
culturas. 
  -  A utilização de estufas pode aumentar a produtividade agrícola ao possibilitar a extensão 
do ciclo produtivo das culturas, reduzindo riscos de perdas e garantindo um fornecimento 
contínuo e estável de produtos agrícolas para o mercado local. 
 
Benefícios Esperados: 
  -  Melhoria na qualidade e na quantidade da produção agrícola, contribuindo para a 
segurança alimentar e o desenvolvimento econômico sustentável do município. 
Promoção da agricultura familiar e de pequenos produtores, facilitando o acesso a 
tecnologias que incrementam a eficiência produtiva e a rentabilidade das atividades 
agrícolas locais. 
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Objetivos da Contratação: 
  -  Este processo licitatório visa selecionar empresas capacitadas para fornecer e instalar 
estufas agrícolas em propriedades rurais de Indianópolis, conforme as especificações 
técnicas e os critérios estabelecidos neste edital. 
  -  Garantir a escolha de tecnologias adequadas às condições climáticas e às necessidades 
específicas dos produtores locais, promovendo a sustentabilidade ambiental e a eficiência 
no uso dos recursos naturais. 
 
Impactos Socioeconômicos: 
  -  Estimular o desenvolvimento regional ao fortalecer a cadeia produtiva agrícola, gerando 
empregos diretos e indiretos e melhorando a renda das famílias rurais. 
Contribuir para a diversificação da economia local, reduzindo a dependência de 
monoculturas sazonais e promovendo a resiliência econômica frente a variações climáticas 
e de mercado. 
 
Considerações Finais: 
  -  A contratação de estufas agrícolas através deste processo licitatório está alinhada com 
as diretrizes de desenvolvimento sustentável e com as políticas públicas voltadas para o 
fortalecimento da agricultura familiar e do agronegócio no município de Indianópolis, 
Paraná. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

-  A presente licitação visa adquirir estufas agrícolas para uso em propriedades rurais do 
município de Indianópolis, Paraná, com o objetivo de proporcionar um ambiente controlado 
que favoreça o cultivo de diversas culturas ao longo do ano. 
 
Ciclo de Vida do Objeto: 
  -  As estufas agrícolas a serem fornecidas e instaladas devem ser projetadas levando em 
consideração todo o ciclo de vida do produto, desde sua fabricação até sua eventual 
desmontagem e descarte. Será priorizada a escolha de materiais sustentáveis e duráveis, 
minimizando o impacto ambiental ao longo de sua vida útil. 
 
Especificação do Produto: 
Material e Estrutura: 
     - As estufas serão construídas com estrutura metálica galvanizada, garantindo 
resistência à corrosão e durabilidade frente às condições climáticas locais. 
     - O revestimento será em polietileno de alta densidade, transparente, para permitir a 
passagem adequada de luz solar e criar um ambiente ideal para o desenvolvimento das 
plantas. 
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Dimensões e Capacidade: 
     - As estufas terão dimensões variáveis conforme a necessidade dos produtores, com 
altura suficiente para permitir o crescimento vertical das plantas e otimizar o uso do espaço 
disponível na propriedade. 
     - A capacidade de produção será dimensionada para atender tanto pequenos 
agricultores familiares quanto produtores de maior escala, promovendo a inclusão e a 
eficiência na produção agrícola local. 
 
Sistemas e Tecnologias: 
     - Serão integrados sistemas de ventilação ajustáveis para controlar a temperatura e a 
umidade dentro das estufas, garantindo condições ideais de crescimento das culturas. 
 
Certificações e Normas Técnicas: 
     - Todos os materiais utilizados nas estufas deverão atender às normas técnicas 
vigentes, garantindo a qualidade e a segurança dos produtos. 
     - Serão exigidas certificações ambientais e de conformidade com padrões de qualidade, 
assegurando que a solução contribua para práticas sustentáveis e responsáveis. 
 
Benefícios Esperados: 
  -  A implantação das estufas agrícolas proporcionará aos agricultores de Indianópolis 
condições mais estáveis e controladas para o cultivo, resultando em aumento da 
produtividade, diversificação da produção e redução de perdas agrícolas. 
  -  Contribuirá para a geração de renda e empregos locais, fortalecendo a economia rural 
e promovendo a autonomia dos agricultores frente aos desafios climáticos e 
mercadológicos. 
 
Conclusão: 
  -  A solução proposta não apenas atende às necessidades específicas dos produtores 
agrícolas de Indianópolis, mas também está alinhada com os objetivos de desenvolvimento 
sustentável e de melhoria da qualidade de vida no meio rural. A escolha criteriosa dos 
componentes e a integração de tecnologias adequadas são fundamentais para assegurar 
o sucesso e a durabilidade das estufas agrícolas neste contexto. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 
  - Serão seguidos os critérios contidos no Estudo Técnico Preliminar. 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
  - Serão seguidos os critérios contidos no Estudo Técnico Preliminar. 

 
Da exigência de carta de solidariedade 
  - Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante em caso de fornecedor 
revendedor ou distribuidor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41


 

   

  P á g i n a  4 | 12 

 
Termo de Referência Aquisições – Licitação - Pregão Eletrônico 
 

Subcontratação 
  -  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 
  - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Contratação: 
  -  Após a conclusão do processo licitatório e a seleção da empresa vencedora, será 
assinado o contrato de fornecimento e instalação das estufas agrícolas. 
 
Planejamento e Projeto: 
  -  A empresa contratada realizará um levantamento detalhado das propriedades onde as 
estufas serão instaladas, considerando as especificidades de cada local, como topografia, 
insolação e acesso às fontes de água. 
  -  Será elaborado um projeto detalhado das estufas agrícolas, incluindo o 
dimensionamento preciso das estruturas, materiais a serem utilizados, sistemas de 
ventilação e irrigação, além da adequação às normas técnicas vigentes. 
 
Preparação e Fabricação: 
  -  Inicia-se a fabricação das estruturas metálicas e a preparação dos materiais 
necessários para a montagem das estufas, conforme o projeto aprovado. 
  -  Paralelamente, são providenciados os equipamentos e sistemas adicionais, como 
sistemas de irrigação automatizados, aquecimento, controle de umidade, entre outros, 
conforme especificado no contrato. 
 
Logística e Transporte: 
  -  Após a fabricação, os componentes das estufas são transportados para as 
propriedades dos agricultores em Indianópolis, garantindo a integridade dos materiais 
durante o transporte. 
 
Instalação e Montagem: 
  -  A equipe técnica da empresa contratada realiza a montagem das estufas agrícolas 
conforme o cronograma estabelecido, seguindo as diretrizes do projeto e as 
especificações técnicas. 
  -   Durante a instalação, são realizados testes operacionais para garantir o 
funcionamento adequado dos sistemas integrados às estufas, como irrigação, ventilação 
e demais componentes. 
 
Capacitação e Orientação Técnica: 
  -  Após a conclusão da montagem, são oferecidos treinamentos e capacitações aos 
agricultores beneficiários, visando o correto manejo e operação das estufas agrícolas, 
incluindo orientações sobre manutenção preventiva e uso eficiente dos recursos 
disponíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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  Monitoramento e Avaliação: 
   -   A empresa contratada realiza o acompanhamento inicial das estufas após a 
instalação, garantindo que estão operando conforme as expectativas e promovendo 
ajustes necessários, se aplicável. 
 
Entrega Final e Recebimento Provisório: 
  -   Após a conclusão de todas as etapas de instalação e testes, é realizada a entrega 
final das estufas agrícolas aos agricultores, que procedem ao recebimento provisório do 
objeto contratado. 
 
Garantia e Assistência Técnica: 
  -   Durante o período de garantia contratual, a empresa contratada fornece assistência 
técnica contínua, garantindo a manutenção e reparo dos equipamentos conforme 
necessário. 
 
Encerramento e Recebimento Definitivo: 
  -  Após o período de testes e ajustes, é realizado o recebimento definitivo das estufas 
agrícolas pelos agricultores, formalizando o encerramento do processo de execução do 
objeto contratado. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
  -  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
  -  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
  -  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
  -  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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  -  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
  -  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
  -  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
  -  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, IV). 
  -  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
  -  O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
  -  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
  -  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
  -  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
  -  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
  -  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
  -  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII). 
  -  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
  -  O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
  -  O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

  -  Os materiais para a montagem das estufas agrícolas serão recebidos provisoriamente, 
de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
  -  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Estudo Técnico 
Preliminar e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
  -  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
  -  Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 
  -  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
  -  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
  -  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
  -  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 

Liquidação 

  -  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
  -  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  -  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: prazo de validade, a data de emissão, os dados do 
contrato e do órgão contratante, o período respectivo de execução do contrato, o valor a 
pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
  -  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
  -  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    
  -  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
  -  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
  -  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
  -  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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  -  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   
 
Prazo e forma de pagamento 
 -  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.  
  -  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
  -  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
  -  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
  -  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
  -  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
  -  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
  -  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO. 
 
Exigências de habilitação 
   -  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
  -  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
  -  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
  -  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
  -  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
  -  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
  -  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
  -  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
  -  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
  -  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
  -  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 
  -  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
  -  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
  -  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
  -  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 

Qualificação Econômico-Financeira 
  -  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
  -  garantia para manutenção da proposta no valor de 1% do valor orçado para a presente 
licitação em uma das formas disciplinadas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386672172/artigo-96-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386672171/paragrafo-1-artigo-96-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1191669267/lei-14133-21
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Qualificação Técnica 
  -  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
  -  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
  -  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
  -  O custo estimado total da contratação é de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil 
reais), sendo R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais) oriundo de Convênio celebrado 
entre o esta municipalidade e a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento  e 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) oriundo de contrapartida do município de 
Indianópolis/PR, conforme custos apostos no Estudo Técnico Preliminar. 
  -  A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 
constante do Contrato. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município, como abaixo especificados: 

08 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

08.002 – DIVISÃO DE AGRICULTURA E FOMENTO AGROPECUÁRIO 

20.608.0016.2060 Apoiar a Atividade Agropastoril 

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

3360 – 0000 Recursos Ordinários (livres) 

3361 – 00812 Convênio nº174/2024 – SEAB – ESTUFAS AGRÍCOLAS 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

3380 – 0000 Recursos Ordinários (livres) 

3381 – 00812 Convênio nº174/2024 – SEAB – ESTUFAS AGRÍCOLAS 
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   -  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

Indianópolis/PR, 19 de junho de 2024. 

 

 
__________________________________ 

Gustavo Trevisan Cordeiro 
Secretaria de Governo 


